
 

 

DECRETO Nº 49 / 2.023, 
DE 24 DE FEVEREIRO DE 2.023. 

 
 

“REGULAMENTA O TRATAMENTO FAVORECIDO, 
DIFERENCIADO, SIMPLIFICADO E REGIONALIZADO 
PARA AS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE NOS PROCESSOS DE LICITAÇÕES 
PÚBLICAS NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO 
MONLEVADE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO MONLEVADE, Estado de Minas Gerais, no uso de suas 
atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e tendo em vista o disposto no inciso IX, do 
art. 170 e art. 179, da Constituição Federal, nos artigos 42 ao 45 e do 47 ao 49, da Lei Complementar nº 
123, de 14 de dezembro de 2006, que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de 
Pequeno Porte, e na Lei Municipal nº. 2.077, de 26 de maio de 2014; 

 
 
D E C R E T A: 

 
 

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais 

 
Art. 1º Nas contratações públicas de bens, serviços e obras, com o objetivo de garantir a promoção de 
acesso ao mercado e o fomento ao desenvolvimento socioeconômico local e regional, deverá ser 
concedido tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, agricultor familiar, produtor rural pessoa física, microempreendedor individual - MEI e 
sociedades cooperativas de consumo, nos termos deste Decreto, com o objetivo de: 
 
I - promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito local e regional; 
 
II - ampliar a eficiência das políticas públicas;  
 
III - incentivar a inovação tecnológica. 
 
IV - fomentar o desenvolvimento local, através do apoio aos arranjos produtivos locais e associativismo;  
 
V - estimular o uso do poder de compra do Município, articulando diversos fatores e agentes, em uma 
ação integrada e abrangente, promovendo assim o desenvolvimento socioeconômico de João 
Monlevade e Região. 
 
§ 1º Subordinam-se ao disposto neste Decreto, além dos órgãos da administração pública municipal 
direta, os fundos especiais, as autarquias, as fundações públicas e as demais entidades controladas 
direta ou indiretamente pelo Município. 
 
§ 2º Para efeitos deste Decreto, considera-se: 
 
I - âmbito local:  limites geográficos do Município onde será executado o objeto da contratação; 
 



 

 

II - âmbito regional: limites geográficos do Estado ou da região onde localizado o Município, que podem 
envolver mesorregiões ou microrregiões, conforme definido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE para o Estado de Minas Gerais.  
 
§ 3º Admite-se a adoção de outro critério de definição de âmbito local e regional, devidamente 
motivado e justificado em edital, desde que atenda aos objetivos previstos no art. 1º deste Decreto. 
 
§ 4º A eleição do critério de regionalização do certame considerará as especificidades de cada objeto e o 
respectivo mercado fornecedor, cabendo a administração, motivar nos autos do respectivo processo de 
contratação os parâmetros utilizados na delimitação da região. 
 
Art. 2º Sem prejuízo da economicidade, as compras de bens e serviços por parte dos órgãos da 
Administração Direta do Município, sociedades de economia mista e empresas públicas, deverão ser 
planejadas de forma a possibilitar a mais ampla participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte locais ou regionais, ainda que por intermédio de consórcios ou cooperativas. 
 
§ 1º Para os efeitos deste artigo poderá ser utilizada a licitação por item. 
 
§ 2º Considera-se licitação por item aquela destinada à aquisição de diversos bens ou à contratação de 
serviços pela Administração, quando estes bens ou serviços sejam divisíveis e possam ser adjudicados a 
licitantes distintos. 
 
§ 3º Na impossibilidade de atendimento do disposto no “caput”, em decorrência da natureza do 
produto, da inexistência no município de, pelo menos, 3 (três) fornecedores considerados de pequeno 
porte, da exigência de qualidade específica, do risco de fornecimento considerado alto ou qualquer 
outro aspecto impeditivo da participação de microempresas ou empresas de pequeno porte, essa 
circunstância deverá, obrigatoriamente, ser justificada no processo. 
 
Art. 3º Para a ampliação da participação das microempresas e empresas de pequeno porte nos 
processos de contratações, os órgãos ou entidades contratantes deverão: 
 
I - estabelecer e divulgar um planejamento anual das contratações públicas a serem realizadas, com a 
estimativa de quantitativo e de data das contratações no sítio oficial do município, em murais públicos, 
jornais ou outras formas de divulgação; 
 
ll - instituir cadastro próprio ou em parceria com entidades, de livre acesso, e mantê-lo atualizado com 
as especificações técnicas dos bens e serviços contratados, de modo a orientar as microempresas e 
empresas de pequeno porte para que adequem os seus  processos produtivos; 
 
lll - instituir cadastro próprio ou em parceria com entidades, de livre acesso, e mantê-lo atualizado para 
identificar as microempresas e empresas de pequeno porte sediadas regionalmente, com as respectivas 
linhas de fornecimento, de modo a possibilitar a notificação das licitações e facilitar a formação de 
parcerias e subcontratações; 
 
IV - não utilizar, na definição do objeto da contratação, especificações que restrinjam injustificadamente 
a participação das microempresas e empresas de pequeno porte sediadas localmente ou na região; 
 
V - capacitar e sensibilizar os servidores, empresários, entidades e sociedade sobre o presente Decreto, 
bem como orientar os micro e pequenos empresários locais através de cartilhas, atendimentos 
referenciais exclusivos para o esclarecimento de dúvidas e disponibilização de informações; 
 



 

 

VI - promover a padronização e a divulgação de modelos de editais, termos de referência e demais 
documentos de contratação; 
 
VII - desenvolver propostas de modernização, celeridade e desburocratização dos processos de 
contratação; 
 
VIII - reportar-se sempre que necessário ao Comitê Gestor Municipal das Micro e Pequenas Empresas do 
Município.   
 
Art. 4º As necessidades de compras de gêneros alimentícios perecíveis e outros produtos perecíveis, por 
parte dos órgãos da Administração Direta do Município, serão preferencialmente adequadas à oferta de 
produtores locais ou regionais. 
 
§ 1º As compras deverão, sempre que possível, ser subdivididas em tantas parcelas quantas necessárias, 
para aproveitar as peculiaridades do mercado, visando à economicidade. 
 
§ 2º A aquisição, salvo razões preponderantes, devidamente justificadas, deverá ser planejada de forma 
a considerar a capacidade produtiva dos fornecedores locais ou regionais, a disponibilidade de produtos 
frescos e a facilidade de entrega nos locais de consumo, de forma a evitar custos com transporte e 
armazenamento. 
 
Art. 5º Nos procedimentos de contratação, deverá ser dada a mais ampla divulgação aos editais, 
inclusive junto às entidades de apoio e representação das microempresas e das pequenas empresas 
para divulgação em seus veículos de comunicação bem como junto ao Comitê Gestor Municipal das 
Micro e Pequenas Empresas do Município. 
 
Art. 6º Para os fins do artigo anterior, os órgãos responsáveis pela contratação poderão celebrar 
parcerias com entidades e organizações da sociedade civil para divulgação das contratações. 
 
Art. 7º Para fins de aplicação dos benefícios dispostos neste Decreto, serão consideradas sediadas local 
ou regionalmente as microempresas e empresas de pequeno porte, agricultor familiar, produtor rural 
pessoa física, microempreendedor individual - MEI e sociedades cooperativas de consumo que possuam 
sede: 
 
I - no Município de João Monlevade;  
 
II - na microrregião de Itabira compreendendo:  Alvinópolis; Barão de Cocais; Bela Vista de Minas; Bom 
Jesus do Amparo; Catas Altas; Dionísio; Ferros; Itabira; João Monlevade; Nova Era; Nova União; Rio 
Piracicaba; Santa Bárbara; Santa Maria de Itabira; São Domingos do Prata; São Gonçalo do Rio Abaixo; 
São José do Goiabal e Taquaraçu de Minas. 
 
§ 2º Quando da delimitação e da definição do que é considerado local ou regional, o Gestor Municipal 
deverá demonstrar, motivadamente, que foram levados em consideração as particularidades do objeto 
licitado, bem como o princípio da razoabilidade e os objetivos do tratamento diferenciado dispensado às 
pequenas empresas, previstos no art. 47 da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, e no art. 1° da 
Lei Municipal nº. 2.077, de 26 de maio de 2014. 
 
§ 3º no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte sediadas local ou regionalmente, será realizado sorteio entre elas para que se identifique a 
vencedora. 
 



 

 

§ 4º nas licitações com exigência de subcontratação, a prioridade e preferência de contratação prevista 
neste artigo somente serão aplicadas se o licitante for microempresa ou empresa de pequeno porte 
sediada local ou regionalmente ou for um consórcio ou uma sociedade de propósito específico formada 
exclusivamente por microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente. 
 
Art. 8º Não se aplica o disposto no art. 7º quando: 
 
I - não houver o mínimo de três fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou 
empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências 
estabelecidas no instrumento convocatório; 
 
II - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e as empresas de pequeno porte 
não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou ao complexo do 
objeto a ser contratado, justificadamente; 
 
III - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 74 e 75 da Lei Federal nº 14.133 de 01 
de abril de 2021, excetuadas as dispensas tratadas pelos incisos I e II do caput do referido art. 75, nas 
quais a compra deverá ser feita preferencialmente com microempresas e empresas de pequeno porte, 
observados, no que couber, os incisos I, II e IV do caput deste artigo; 
 
IV - o tratamento diferenciado e simplificado não for capaz de alcançar, justificadamente, pelo menos 
um dos objetivos previstos no art. 1º. deste Decreto. 
 
Parágrafo único. Para o disposto no inciso II do caput, considera-se não vantajosa a contratação 
quando: 
 
I - resultar em preço superior ao valor estabelecido como referência; 
 
II - a natureza do bem, serviço ou obra for incompatível com a aplicação dos benefícios. 
 
Art. 9º Os critérios de tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de 
pequeno porte deverão estar expressamente previstos no instrumento convocatório. 
 
Art. 10. Para fins do disposto neste Decreto, o enquadramento como: 
 
I - microempresa ou empresa de pequeno porte se dará nos termos do art. 3º, caput, incisos I e II, e § 4º 
da Lei Complementar nº 123, de 2006; 
 
II - agricultor familiar se dará nos termos da Lei Federal nº 11.326, de 24 de julho de 2006; 
 
III - produtor rural pessoa física se dará nos termos da Lei Federal nº 8.212, de 24 de julho de 1991; 
 
IV - microempreendedor individual se dará nos termos do § 1º do art. 18-A da Lei Complementar nº 123, 
de 2006; 
 
V - sociedade cooperativa se dará nos termos do art. 34 da Lei Federal nº 11.488, de 15 de junho de 
2007, e do art. 4º da Lei Federal nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971. 
 
§ 1º O licitante é responsável por solicitar seu desenquadramento da condição de microempresa ou 
empresa de pequeno porte quando houver ultrapassado o limite de faturamento estabelecido no art. 3º 
da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, no ano fiscal anterior, sob pena de ser 



 

 

declarado inidôneo para licitar e contratar com a administração pública, sem prejuízo das demais 
sanções, caso usufrua ou tente usufruir indevidamente dos benefícios previstos neste Decreto. 
 
§ 2º Deverá ser exigido do licitante a ser beneficiado, a declaração, sob as penas da lei, de que cumpre 
os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, 
microempreendedor individual, produtor rural pessoa física, agricultor familiar ou sociedade 
cooperativa de consumo, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos art. 42 ao 
art. 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 2006. 
 
Art. 11. Os certames atendidos por este Decreto deverão especificar as condições de tratamento 
favorecido, diferenciado, simplificado, e regionalizado para as microempresas ou empresas de pequeno 
porte no respectivo Edital, sem prejuízo das demais normas vigentes de favorecimento de 
microempresas e empresas de pequeno porte fixadas na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 
de 2006, e demais normas vigentes no ordenamento jurídico brasileiro. 
 
Art. 12. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 

João Monlevade, aos 24 de fevereiro de 2.023. 
 
 

  LAÉRCIO JOSÉ RIBEIRO 
Prefeito Municipal 

 
Registrado e publicado nesta Assessoria de Governo, aos vinte e quatro dias do mês de fevereiro 

do ano de dois mil e vinte e três. 
 
 

GENTIL LUCAS MOREIRA BICALHO 
Assessor de Governo 


